RESUMO

A concentração da base produtiva ou a inexistência de significativa atividade econômica em determinadas localidades são fatores que determinam a base tributária de uma região. Isto limita as possibilidades de obtenção de recursos próprios suficientes para a provisão e o melhor atendimento das demandas por bens e serviços públicos da população de algumas localidades, caracterizando uma situação de desequilíbrio fiscal que contribui ainda mais para a ampliação das disparidades existentes. Neste cenário de desigualdade de recursos, surge um mecanismo de reequilíbrio fiscal da Federação: as transferências redistributivas entre esferas de governo de um Estado Federativo. No Brasil, este papel cabe ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Inserido neste contexto, este trabalho tem por objetivo fazer um diagnóstico da situação da desigualdade da partilha de recursos da União para os municípios de Minas Gerais, através do FPM, que pode ter impacto no comportamento fiscal e na capacidade de atendimento da demanda por bens e serviços públicos da população dos municípios. Procura-se, portanto, identificar se tal transferência tem cumprido com o seu objetivo: fornecer uma base equivalente de recursos capaz de atender à demanda por bens e serviços públicos dos diversos municípios.

